
 
 

 

AgRg nos EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL Nº 584.872 - SC (2014/0241043-2)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TÂNIA MARIA ESTANISLAU DA SILVA 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK 
  SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE ENTRE O ACÓRDÃO 
EMBARGADO E OS PARADIGMAS TRAZIDOS A CONFRONTO. 
INDEFERIMENTO LIMINAR MANTIDO. 
1 - A par de não terem sido minimamente atendidos os requisitos para 
comprovação da suposta divergência jurisprudencial previstos no artigo 
266 do RISTJ, falta aos presentes embargos o pressuposto básico para a 
sua admissibilidade, qual seja, a discrepância entre acórdãos a respeito 
da mesma questão jurídica, pois o aresto embargado se limitou a não 
conhecer do agravo regimental em razão do óbice previsto na Súmula 
182/STJ. 
2 - Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. A Sra. Ministra Regina Helena Costa 
e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 
3a. Região), Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia Filho, Mauro Campbell Marques, 
Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 09 de março de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : TÂNIA MARIA ESTANISLAU DA SILVA 
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK 
  SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA 
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: Trata-se de agravo regimental 

desafiando decisão que indeferiu liminarmente embargos de divergência, sob o fundamento de 

que ausente pressuposto básico para sua admissibilidade, qual seja, a "discrepância entre 

acórdãos a respeito da mesma questão jurídica, pois o aresto embargado se limitou a 

reconhecer a existência de óbice ao reconhecimento do agravo regimental interposto 

contra a decisão que negou provimento ao agravo em recurso especial (Súmula 182/STJ)." 

(fl. 362)

Em suas razões, a parte agravante sustenta que a divergência restou configurada, 

sustentando que o acórdão embargado "vai de encontro com o entendimento acerca da 

matéria perante a 1ª Turma que compõe a Primeira Seção deste STJ, no julgamento do 

Recurso Especial 1.426.910 (TEMA 911/STJ).

É o relatório. 
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VOTO

O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): O 

inconformismo não pode ser acolhido. 

Como antes asseverado, a par de não terem sido minimamente atendidos os 

requisitos para comprovação da suposta divergência jurisprudencial previstos no artigo 266 do 

RISTJ, falta aos presentes embargos o pressuposto básico para a sua admissibilidade, qual seja, a 

discrepância entre acórdãos a respeito da mesma questão jurídica, pois o aresto embargado se 

limitou a não conhecer do agravo regimental em razão do óbice previsto na Súmula 182/STJ. 

Por seu turno, as decisões monocráticas trazidas a confronto se limitaram a 

determinar o sobrestamento dos recursos com base na aplicação da regra prevista no artigo 

543-C, procedimento que não dá ensejo ao manejo dos embargos de divergência. 

Desse modo, deve ser mantido o indeferimento liminar dos embargos de 

divergência.

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

 
AgRg    nos

Número Registro: 2014/0241043-2 PROCESSO ELETRÔNICO EAREsp 584.872 / 
SC

Números Origem:  020120138034  20120138034  20130824008  20130824008000100  20130824008000101  
20130824008000102

PAUTA: 09/03/2016 JULGADO: 09/03/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR GUIMARÃES MORAIS FILHO

Secretária
Bela. Carolina Véras

AUTUAÇÃO

EMBARGANTE : TÂNIA MARIA ESTANISLAU DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK

SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
EMBARGADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Sistema Remuneratório e Benefícios - Piso Salarial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TÂNIA MARIA ESTANISLAU DA SILVA
ADVOGADOS : CARLOS BERKENBROCK

SAYLES RODRIGO SCHÜTZ E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE SANTA CATARINA
PROCURADOR : IVAN SÃO THIAGO DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Seção, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator."

A Sra. Ministra Regina Helena Costa e os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), Humberto Martins, Napoleão Nunes Maia 
Filho, Mauro Campbell Marques, Benedito Gonçalves e Assusete Magalhães votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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